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P R E Â M B U L O  

 

O MUNICÍPIO DE ARCOVERDE PE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, por 

meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº 10.339.635/0001-71, neste ato, 

representado pelo Gestor e Secretário de Saúde o Senhor Dr. Álvaro Alves das Neves, com base no 

Decreto Municipal 002/2008, torna público a instauração da licitação na modalidade PREGÃO, do tipo 

MENOR PREÇO, critério de julgamentoVALOR UNITÁRIO POR ITEM,  em sua forma Eletrônica, 

sob o regime de execução indireta, tendo por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS, nos termo do Art 

15, Inciso II da  Lei 8666/93, regido pelas Leis nº 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (redação 

alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), Decreto Municipal nº. 002/2008 e aplicando 

subsidiariamente, no que couber, as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/1993, ainda pelo Decreto 

Federal 5.450/2005 e demais normas  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2021 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO PMA Nº 001/2021 

TIPO MENOR PREÇO POR GRUPO 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS 

PROPOSTAS 
Dia  10/03/2021 às 09:00 HRS 

DATA DE ABERTURA  Dia 10/03/2021 às 09:00 HRS 

INÍCIO DA SESSÃO DA DISPUTA Dia 10/03/2021 às 10:00 HRS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO www.comprasgovernamentais.gov.br (sistema 

comprasnet) 

CÓDIGO UASG 982323  

ADITAMENTO DO CERTAME Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer outro fato 

superveniente de caráter público, que impeça a realização 

da licitação na data acima estipulada, o certame ficará 

automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 

subsequente, independentemente de nova comunicação.  

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

e locais anteriormente estabelecidos desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 

Recomendamos aos licitantes pleiteantes a leitura atenta deste Edital. 

PROCESSO DE LICITAÇÃO SS Nº 002/2021 PREGÃO ELETRONICO SRP SS Nº 002/2021 

TIPO: MENOR PREÇO REGIME: POR ITEM 

ENDREÇO ELETRÔNICO www.comprasgovernamentais.gov.br 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICPAL DE SAÚDE 

         E D I T A L 
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Havendo divergência entre as informações constantes do registro da licitação no licitações-e.com.br e as 

constantes deste Edital e de seus anexos, prevalecerão as últimas.  

1. DO OBJETO E DOS ANEXOS DO EDITAL 

 

1.1 Constitui o objeto deste Edital promover o Registro de Preços consignado em Ata e determinas as 

condições Contratação de empresa especializada para fornecimento de gases medicinais e 

aquisição de reguladores de gases destinados ao Hospital de Campanha, UPA DIA, 

Policlínica, Centro de Especialidades Médicas Santa Ramos e UBSF’S pertencentes ao Fundo 

Municipal de Saúde do Munícipio de Arcoverde, para o para o período de 12 (doze) meses, os 

detalhamentos técnicos e operacionais, conforme especificações e quantidades constantes no Anexo 

I-A do Termo de Referência, Anexo deste Edital. 

1.2 São Anexos do Edital: 

1.2.1 Termo de Referência (Anexo I); 

1.2.2  Minuta do Contrato (Anexo II);  

1.2.3  “Modelo” de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - ME 

ou EPP (Anexo III; 

1.2.4 “Modelo” da Declaração Conjunta (Anexo IV); 

1.2.5.  Minuta da Ata de Registro de Preços (anexo V) 

1.3 Os anexos constantes no subitem anterior são parte integrante e inseparável do presente Edital. 

 

2.0 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar desse pregão quaisquer licitantes que: 

2.1.1  Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

2.1.2  Estejam devidamente credenciados perante o sistema eletrônico promovido pela Secretaria de 

Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério de Planejamento, Orçamento e 

Gestão, através do endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br (sistema 

comprasnet) 

2.2 Não poderão concorrer neste pregão as empresas: 

2.2.1 Em consórcio; 

2.2.2 Sob processo de recuperação judicial; 

2.2.3 Declaradas inidôneas, por ato do Poder Público; 

2.2.4 Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração, ou qualquer de seus 

órgãos descentralizados; 

2.2.5 Enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores; 

2.2.6 Proponentes que fazem parte do mesmo grupo econômico ou financeiro somente podem 

apresentar uma única proposta, sob pena de rejeição de todas as propostas apresentadas. 

a) a) Considera-se integrante do mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham 

diretores, acionistas ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou subsidiem 

econômica ou financeiramente a outra empresa.  

 

3 DO CREDENCIAMENTO E DAS RESPONSABILIDADES DO USO DO SISTEMA 

ELETRÔNICO 
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3.0 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os licitantes interessados em participar do pregão deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto à SLTI, onde também deverão 

informar-se acerca de seu funcionamento e regulamento, recebendo instruções detalhadas para sua 

correta utilização. 

3.1  O credenciamento da empresa e seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica na 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.2 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como em qualquer transação 

efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura 

Municipal de Arcoverde a responsabilidade por eventuais danos decorrente do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

3.3 Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas ou sua desconexão. 

3.4 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema eletrônico para imediato bloqueio de acesso. 

4 DO REGIME DIFERENCIADO PARA EMPRESAS EM REGIME ME OU EPP 

4.0  Será concedido tratamento diferenciado para as empresas enquadradas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar nº. 147/2014), desde que a(s) referida(s) empresa(s) faça(m) a opção em local específico 

no sistema. 

a) A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 

campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

b) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo as demais penalidades previstas em Lei. 

5 DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS INICIAIS 

5.1  A partir da data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início o período de acolhimento das 

propostas iniciais, as quais deverão ser inseridas em local específico no Sistema de Licitações Eletrônicas. 

5.2 Finalizado o prazo para acolhimento das propostas iniciais (indicado no preâmbulo deste Edital) 

não será mais possível à inserção de propostas no Sistema de Licitações. 

5.3  Para formulação das propostas iniciais deverá ser considerado o valor total, obtido através da soma dos 

subtotais resultantes da multiplicação dos valores unitários dos itens pela quantidade indicada no 

termo de referência pertinente. 

5.4 SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS INICIAIS COM VALOR SUPERIOR AO 

MÁXIMO ADMITIDO PARA CERTAME OU QUE NÃO ATENDEREM AS EXIGÊNCIAS 
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DESTE EDITAL, INCLUSIVE DO SUBITEM ANTERIOR. 

5.5 OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR PROPOSTAS COM A DESCRIÇÃO DO OBJETO 

OFERTADO EO CUSTO, NO RESPECTIVO CAMPO DO SISTEMA LICITACOES-

E.COM.BR, EM FORMATO PDF, WORLD OU EXCEL (VEDADA A IDENTIFICAÇÃO), OU 

AINDA, DIGITAR NO CAMPO DE OBSERVAÇÕES ADICIONAIS, ATÉ A DATA E HORA 

MARCADAS PARA ABERTURA DA SESSÃO, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO 

SISTEMA ELETRÔNICO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á, AUTOMATICAMENTE, 

A FASE DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

5.5.1. Deverão ser apresentados juntos a proposta de preços o quantitativo de referência dos itens 

licitados: 

. 

5.5.1.1. O valor de referência para o fornecimento dos itens é de R$ 404.385,80 (Quatrocentos e 

quatro mil trezentos e oitenta e cinco reais e oitenta centavos). 

 

5.5.1.2. O valor de referência é apenas um referencial básico para obtenção das propostas, não se 

traduzindo em metas vinculantes, de modo que no caso dos certames realizados tenham um quantitativo 

menos de inscritos, do que o valor de referência, a Contratante não será devedora de nenhum valor para a 

Contratada, bem como, se tiver um quantitativo superior de inscritos, ao que é utilizado no valor de 

referência, a contratada não dever restituir  nenhum valor. 

 

5.5.2 A não apresentação do contido no item 5.5.1, desclassificará automaticamente a(s)licitante(s) 

que não apresentar todos os itens solicitados no subitem acima citado. 

 

5.6  É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE NO(S) ARQUIVO(S) ANEXADOS OU EM 

QUALQUER PARTE DO SISTEMA LICITAÇÕES-E ATÉ O FINAL DA SESSÃO PÚBLICA 

DE LANCES, SOB PENA DE IMEDIATA DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

5.7 A Pregoeira poderá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 

conformidade das propostas, de que trata o art. 22, § 2º, do Decreto n.º 5.450/2005, irá perdurar por 

mais de um dia. 

a) Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via chat, mensagens às licitantes 

informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

5.8  As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.9  Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 

liberadas dos compromissos assumidos. 

5.10 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital. O Interessado será responsável por todas as transações que 

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras 

suas propostas e lances. 

6 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
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6.1 Para julgamento será adotado o critério de julgamento MENOR VALOR UNITÁRIO POR 

ITEM, observadas as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade 

e demais condições definidas neste Edital; 

a) A disputa MENOR VALOR, contudo, serão observados os valores unitários para fins 

de conferência e validação da proposta. 

b) A proposta deverá contemplar todos os itens descritos do objeto, sob pena de 

desclassificação. Não sendo aceita propostas incompletas. 

6.2 Serão desclassificadas as propostas e os lances com valor global superior ao limite estabelecido ou 

com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 

demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 

coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução 

do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da 

licitação (Fundamentado na Lei nº 8666 de 1993). 

7 DOS PROCEDIMENTOS E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

7.1 A partir do horário descrito no preâmbulo deste Edital e previsto no sistema, terá início a sessão pública 

do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, que estiverem em perfeita 

consonância com as especificações e condições previstas neste Edital. 

 

7.2 Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio eletrônico, 

sendo informados imediatamente do seu recebimento, do respectivo horário de registro e do valor. 

 

7.3 Ao formular os lances, as licitantes deverão utilizar o tipo de MENOR PREÇO UNITÁRIO, cujo 

critério de julgamento será POR ITEM, contemplando todos os itens, quantidades, bem como os 

valores máximos admitidos constantes nos anexos. 

 

a) Para formulação dos lances deverá ser considerado o valor total, obtido através da soma dos 

subtotais resultantes da multiplicação dos valores unitários pela quantidade indicada no termo de 

referência pertinente. 

b) Serão desclassificados os lances iniciais que não atenderem as exigências deste edital, inclusive do 

subitem anterior. 

c) Durante toda a etapa de lances a licitante deverá sempre ofertar o preço de acordo com os requisitos 

constantes no edital e em seus anexos, observando atentamente as exigências para formulação das 

propostas para cada tem. 

d) A Pregoeira através do sistema eletrônico poderá, motivadamente, cancelar o(s) lance(s) que não 

esteja(m) de acordo com as exigências do presente edital e/ou que consignarem preços 

inexequíveis, onde, na ocasião, o sistema enviará mensagem específica, comunicando aos 

licitantes. 

7.4  Só serão aceitos pelo sistema os lances cujos valores sejam inferiores ao último lance registrado pelo 

próprio licitante, para cada item. 
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7.5  O sistema não aceitará lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance 

registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para 

o item. 

7.6  No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais 

como, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, insumos, inclusive ferramentas, seguro, 

utensílios, equipamentos, administração, impostos, taxas, despesas com instalação (quando for o caso), 

enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado, inclusive 

os decorrentes de eventuais substituições dentro prazo estipulado, quando for o caso. 

 

7.7  Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados em tempo real do valor do 

menor lance registrado, vedados a identificação ao autor do lance. 

 

7.8  O tempo iminente da etapa de lances será controlado e encerrado pelo Pregoeiro após decorrido o tempo 

indicado no preâmbulo deste edital, quando será dado início automaticamente pelo sistema, no tempo 

randômico(aleatório), que transcorrerá no período de tempo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo 

sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de recepção de lances para o item. 

 

7.9 Encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico, solicitação de 

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtido preço 

mais vantajoso para o município, bem como decidir sobre sua aceitação.  

 

a) A Pregoeira deverá negociar contraproposta exclusivamente pelo sistema eletrônico de 

licitações, sendo vedada a negociação por qualquer outro meio. 

 

7.10 O Sistema anunciará o licitante detentor da melhor proposta, imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances para cada item, ou quando for o caso, após a negociação e decisão do pregoeiro acerca da 

aceitação do lance de menor valor. 

 

7.11 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o 

valor estimado para a contratação. 

 

7.12 Acatada a proposta, constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital e não havendo manifesto 

de intenção de interposição de recurso, o objeto será adjudicado à licitante autora da proposta ou lance de 

menor preço. 

 

7.13  Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 

a apuração de uma proposta ou lance que atenda as estimativas para contratação. 

7.14 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Edital e/ou que 

consignarem preços inexequíveis ou superfaturados, assim considerados aqueles que não venham a 

ter demonstrado sua viabilidade através de documentação comprovando que os custos são coerentes 
com os de mercado. 
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7.15 Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

7.16 No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa às 

participantes no sistema www.licitacoes-e.com.br., no mural de avisos. 

7.17 O encerramento da etapa de lances será decidido pela Pregoeira, que informará, com antecedência 

de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 

7.18  Decorrido o prazo fixado pela Pregoeira, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de 

lances. 

 

8 DA PROPOSTA DE PREÇOS PÓS-FASE DE LANCES 

 

8.1 A proposta de preços da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar (arrematante) 

deverá ser apresentada de acordo com todas as exigências deste Edital, redigida em papel timbrado 

da licitante, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou 

representante legal, devidamente identificado, nela constando obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual (se exigida para habilitação) endereço, CEP, E-mail, 

telefone e/ou fax; 

b) Prazo de entrega ou do início da prestação dos serviços (após o recebimento da ordem de 

serviço, quando for o caso); 

c) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 

d) Descrição precisa do item com o seu respectivo quantitativos e o prazo, inclusive a marca dos 

produtos ofertados, devendo obrigatoriamente atender as especificações neste edital e seus 

anexos; 

e) Ser apresentada com preços expressos em moeda corrente nacional (real), utilizando duas ou até 

quatro casas decimais após a vírgula, discriminados por item e global, em algarismo (unitário e 

total); 

f) Só será aceita a proposta cujo valor ofertado for igual ao arrematado ou inferior a este, sob pena 

de desclassificação. 

8.2 As propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados quanto a eventuais 

erros, os quais serão corrigidos pelo Pregoeiro da forma seguinte: 

a) Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso; 

8.2.1.1. Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se o preço unitário 

e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 

b) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, 

mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto; 

c) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma; 

d) O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com os 
procedimentos acima para correção de erros; 

e) O valor resultante constituirá o global a ser pago. 

8.3 Quaisquer tributos, custos e/ou despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou incorretamente 
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cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou 

qualquer outro título, devendo o(s) produto(s)/serviço(s) ser(em) fornecido(s) sem ônus adicionais. 

8.4As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, 

sendo que a Prefeitura Municipal de Arcoverde não será, em nenhum momento, responsável por esses 

custos, independentemente do resultado do processo licitatório. 

 

8.4.1. Outras informações da proposta: 

 

a) Indicação do nome, condição legal, número do CPF e do RG do representante da empresa 

que assinará o Contrato, assim como o endereço postal e eletrônico, número do telefone e 

números do CNPJ, da Inscrição Estadual e da Inscrição Municipal da licitante; 

 

b) Indicação do Banco, número da Agência, número da Conta Corrente, no qual deverão ser 

creditados os pagamentos das faturas da execução do objeto. 

 

8.5 – APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTASPÓS FASE DE LANCES: 

  

8.5.1 – Deverão ser apresentados juntos a proposta de preços: 

 

8.5.1.1.O valor de referência para o quantitativo dos  itens no valor  estimado global de R$ 404.385,80 

(Quatrocentos e quatro mil trezentos e oitenta e cinco reais e oitenta centavos). 

 

8.6 – A não apresentação do contido no item 8.5.1, desclassificará automaticamente as Empresas. 

8.7- Qualquer desconformidade dos valores das planilhas com a legislação tributária, com encargos sociais ou 

outros, a licitante ficará sujeita a pena de desclassificação. 

8.8 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital, especificamente as contidas nos 

subitens 13.1.1, 13.1.4 e 13.1.6.2; assegurando-lhe o direito à ampla defesa. 

8.9 Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o(a) 

Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.    

8.10  Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 

9 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1 A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada de acordo com todas as exigências deste 

Edital, em envelope opaco e fechado, contendo em sua parte frontal externa, a identificação da 

empresa (Razão Social, CNPJ, endereço completo, CEP, E-mail, telefone e/ou fax). 

9.2 Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação 

relativa a: 

9.2.1 Habilitação jurídica; 

mailto:licitacao.pma2013@gmail.com


 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Av. Capitão Arlindo Pacheco de Albuquerque, 88 Centro – CEP 56.505-480 / Fone: (87) 3821-9004   

Email: licitacao.pma2013@gmail.com 

CNPJ: 10.105.955/0001-67  

 

 

9.2.2 Qualificação econômico-financeira; 

9.2.3 Regularidade fiscal; 

9.2.4 Regularidade trabalhista; 

9.2.5 Qualificação técnica. 

9.3 DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.3.1 Cédula de Identidade; 

9.3.2 Registro comercial, no caso de empresa individual. 

 9.3.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus Administradores. 

 9.3.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício. 

9.3.1 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.4.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentadas na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base 

a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE 

INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador 

que o venha substituir; 

 

9.4.2 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados: 

 

a) Na sociedade Anônima regida pela Lei nº 6.404/76: 

 

a.1 Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante; 

 

a.2 Publicação do Diário Oficial ou em jornal de grande circulação; 

 

b) Na Sociedade Limitada (LTDA): 

 

b.1 Fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 
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autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; e 

b.2 Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

c) Nas sociedades sujeitas a Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 

– Novo Estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte: 

 

c.1 Fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; e 

 

c.2 Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas ou 

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

d) Na sociedade criada no exercício em curso: 

 

d.1 Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente autenticada na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante; 

 

9.4.3 Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será avaliada a capacidade 

financeira da empresa, devendo ser atendidos os seguintes índices: 

 

1) Índice de Liquidez Corrente 

ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante  ≥ 1,00 

  

2) Índice de Liquidez Geral 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ Passivo Circulante + Exigível 

a Longo Prazo ≥ 1,00 

 

3) Solvência Geral 

SG = Ativo Total ÷ Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo≥ 1,00 

 

9.4.4 Para cumprimento do disposto no item anterior, o balanço deverá vir acompanhado de um 

demonstrativo de cálculos dos índices acima requeridos, bem como assinado e carimbado 

por contabilista devidamente habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade – 

CRC, sendo que o balanço esteja devidamente registrado na junta, caso o memorial não 

seja apresentado, o pregoeiro e equipe de apoio reservam-se o direito de efetuar os cálculos. 

 

9.4.5 Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) em relação ao valor estimado da 

contratação para o item, exigido somente no caso de a licitante apresentar resultado igual 

ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices acima exigidos, devendo a comprovação ser 
feita relativamente à data da apresentação da proposta na forma da Lei. 

9.4.6 Certidão Negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, acompanhada da Certidão para Licitação, de 1º e 2º 

Graus, emitidas pelo PJE (Processo Judicial Eletrônico), em Pernambuco é emitida no link 
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https://www.tjpe.jus.br/certidaopje, datada dos últimos 30 (trinta) dias ou que esteja dentro 

do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.4.7 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

9.5 REGULARIDADE FISCAL 

9.5.4 Prova de inscrição perante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda (CNPJ). 

9.5.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

 

a) Se o ramo de atividade da empresa for comércio, deverá apresentar prova de inscrição 

estadual (CACEPE – Cadastro de Contribuinte do Estado onde a licitante esteja 

sediada);  

 

b) Se o ramo de atividade da empresa for prestação de serviços, deverá apresentar prova 

de inscrição municipal (Alvará ou outro equivalente); 

 

c) Se o ramo de atividade da empresa envolver comércio e prestação de serviços 

deverá apresentar os documentos exigidos nos subitens a e b acima. 

9.5.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.5.7 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994). 

 

9.5.8 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de quitação de Tributos e 

Contribuições Federais Administrados pela Secretaria da Receita Federal), abrangendo à 

Seguridade Social (INSS); 

9.5.9 Em caso de isenção ou não incidência de tributos, a proponente deverá apresentar 

documentos comprobatórios do fato. 

9.6 REGULARIDADE TRABALHISTA 

9.6.4 Prova de situação regular perante o Tribunal Superior do Trabalho (TST), através da 

apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) ou Certidão Positiva 

com efeitos de Negativa (Lei 12.440/2011); 

9.6.5 Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
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qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99) – (modelo sugerido anexo – inserido na 

declaração conjunta, Anexo V deste Edital). 

 

9.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, 

que comprovem desempenho de serviço(s) compatível(eis) em características, quantidades e prazos com 

o objeto da licitação. 

 

b) Atestado de Regularidade do Corpo de Bombeiro de sua respectiva região/estado com validade á data 

de apresentação da proposta, devidamente atualizado em todos os dados cadastrais.  

 

9.7.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de 

Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARCOVERDE, ou publicação em órgão da imprensa 

oficial, vedada sua apresentação através de cópia produzida via fax ou cópia ilegível. Os documentos 

emitidos pela internet terão sua autenticidade verificada nos respectivos sites; 

 

9.7.2. Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor, somente 

serão válidos desde que tenham sido expedidos, no máximo, dentro dos 30 (Trinta) dias anteriores à data 

fixada para o recebimento dos envelopes de Habilitação e propostas ; 

 

9.7.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome do proponente, com número 

do CNPJ e com o endereço respectivo, observado ainda, o que segue:  

 

a) Se o proponente for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

 

b) Se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

 

9.7.7.1. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos neste Edital; 

9.7.7.2. O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica poderá(ão) estar emitido(s) em nome e com CNPJ da 

matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante; 

9.7.7.3. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-

los em desacordo com o que foi exigido, observado o disposto no item 9 e sub itens 9.3, 9.4., 9.5, 9.6., 

9.7. do edital; 

 

9.7.3.4. Para o julgamento de habilitação serão observadas as regras da LC nº 123/2006 para as ME ou 

EPP. 

9.8 No envelope nº. 02 deverão constar apenas a documentação exigida como requisito para habilitação, 

em uma via, sendo preferencialmente, todas as páginas numeradas em ordem crescente. 

9.9 Todos os documentos apresentados pela licitante deverão estar com sua validade em vigor na data 

marcada para a sessão de abertura da licitação, devendo manter sua regularidade durante todo o 
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período de vigência contratual. 

9.10 Toda a documentação necessária à habilitação deverá, preferencialmente, ser relacionada, separada 

e colecionada na ordem estabelecida neste Edital. 

9.11 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão da imprensa oficial ou 

ainda acompanhado dos originais, para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da equipe de 

apoio. 

9.12 Os documentos extraídos por via INTERNET terão seus dados conferidos e validados pela Equipe 

de Apoio perante o site correspondente. 

9.13 Todos os documentos apresentados deverão corresponder unicamente à matriz ou filial da empresa 

que ora se habilita para este certame, implica dizer que, os documentos deverão ser em nome de 

uma única empresa (razão social) e com endereço único. 

9.14 Os documentos que não tiverem o prazo de validade fixado pelo respectivo órgão emissor, serão 

considerados válidos por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua emissão. 

9.15 A falta de veracidade de qualquer das informações prestadas pela empresa licitante, implicará no 

indeferimento de sua habilitação, sem prejuízo as demais sanções e punições cabíveis. 

9.16 Não será concedida habilitação ao licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos para habilitação, ou apresentá-los em desacordo com as exigências do Edital. 

9.17 Toda documentação requerida neste Edital, é considerada requisito indispensável e insubstituível 

para a habilitação do licitante, devendo então ser apresentada obrigatoriamente. 

10 DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATO 

10.1.1 Adjudicação do objeto do presente certame, será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não 

houver recurso. 

 

10.1.2  A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada, 

após a adjudicação do objeto ao(s) licitante(es) vencedor(es) pelo Pregoeiro ou, quando houver recurso, 

pela própria autoridade competente. 

 

10.1.3 Inexistindo manifestação recursal ou se a mesma for acatada pelo Pregoeiro, caberá ao mesmo à 

adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado 

pela autoridade competente. 

 

10.1.4 Após a adjudicação do objeto da licitação, e a vista do relatório de julgamento, a autoridade 

competente efetivará juízo de conveniência acerca do procedimento licitatório, podendo homologar o 

certame, ou se for o caso, mediante decisão fundamentada poderá revogar a licitação. 

 

10.1.5 As obrigações contratuais decorrentes deste Edital, constarão na minuta do contrato a ser firmado entre o 

Município e o(s) Licitante(s) vencedor (es) - (Anexo II). 
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11 DOS PRAZOS, CONSULTAS E IMPUGNAÇÕES. 

11.1 Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providência e de impugnar o Edital, aquele que 

não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do Pregão, cabendo ao 

pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24h (vinte e quatro) horas antes da abertura do 

certame. 

11.2 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

11.3 A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações em até um dia útil antes 

da data limite de envio de proposta, definido no Edital. 

11.4. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis 

para enviar toda a documentação de habilitação em vias originais ou cópias devidamente autenticadas. A 

documentação apresentada deverá ser entregue em vias originais ou cópias devidamente autenticadas, prazo 

este contado a partir do encerramento da sessão pública de lances. 

11.5. proposta e documentação requisitada no presente instrumento convocatória deverão ser entregues 

no prazo estabelecido no subitem 11.1, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, sito à Av. Arlindo 

Pacheco de Albuquerque, 88 – Centro – Arcoverde-PE, no horário Oficial do Município, sob pena 

imediata de desclassificação. 

11.6.O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

publicação da homologação do processo, com fulcro no art. 40, inciso II e art. 65 da Lei 8666/93. 

11..7 Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providência e de impugnar o Edital, aquele que 

não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do Pregão, cabendo ao pregoeiro 

decidir sobre a petição no prazo de 24h (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame. 

  

11.8Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame,             

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

12 DOS RECURSOS 

12.1.Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-

lo, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões no sistema, de forma imediata 

e sob pena de preclusão, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias corridos. 

 

12.2.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante no sistema licitacoes-e-com.br, 

importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) 

pregoeiro(a) ao vencedor (inciso XX do Art. 4º da Lei 10.520/2002) ou pela autoridade 

competente. 

 

12.3.Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, conforme prevê o art. 4º, inciso 

XVIII da Lei nº 10.520, de 17/07/2002. 

12.4.  Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 24 (vinte e quatro) horas, durante o qual qualquer 
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licitante poderá, de forma imediata e motivada, exclusivamente em campo próprio do sistema licitacoes-

e.com.br, manifestar sua intenção de recurso, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para juntar 

memórias, ficando as demais Licitantes desde logo intimadas para apresentar as contrarrazões, em igual 

prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista aos autos, 

para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993.  

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante no sistema licitacoes-e-com.br, importará 

a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a) ao vencedor 

(inciso XX do Art. 4º da Lei 10.520/2002). 

12.6.O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo iniciando-se com a manifestação 

motivada e imediata do recorrente de sua intenção. 

12.7. Será(ão) conhecido(s) o(s) recurso(s) protocolado(s) nesta CPL, dentro dos prazos estabelecidos neste Edital, 

por qualquer licitante que tenha legítimo interesse recursal, além de possuir poderes para representar a 

recorrente. 

12.8.O acolhimento do recurso pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Administração, importaráa invalidação apenas dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.9. .Não havendo recurso, o pregoeiro procederá a adjudicação do objeto à Proponente vencedora. 

12.10.Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto à Licitante vencedora. 

12.11.A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento as interessadas, através de 

comunicação por escrito via fax ou por qualquer outro meio eletrônico de comunicação. 

12.12.Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

12.13.Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 

13 DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

13.1 A licitante vencedora sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 

instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 

legais indicadas nos Artigos 86 a 88 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e 

responsabilidades civil e criminal: 

 

13.1.1  Advertência e anotação da conduta no Sistema de Registro Cadastral; 

 

13.1.2  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do licitante em 

assinar o instrumento contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua 

convocação; 
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13.1.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de: atraso superior a 30 

(trinta) dias na execução do serviço ou desistência de realizar o serviço; 

 

13.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja provida a sua reabilitação. 

 

13.1.5 Quando o atraso de entrega for superior a 15 (quinze) dias, sem justificativa da contratada, 

ou com justificativa não aceita formalmente pelo órgão promotor, esta poderá cancelar o 

CONTRATO, sem prejuízo as demais sanções. 

 

13.1.6 Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não 

comparecerem para assinatura do contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não 

mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se 

de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser 

aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo aos demais previstos em na 

legislação vigente; 

 

13.1.6.1 Advertência; 

 

13.1.6.2 Multa; 

 

13.1.6.3 Suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pública, pelo 

período de até 05 (cinco) anos; 

 

13.1.6.4 Suspensão do Cadastro de Fornecedores; 

 

13.1.6.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.2 Em caso de qualquer infração que implique na realização de novo certame, serão cobrados da 

proponente infratora os custos relativos à abertura e realização do novo processo, inclusive 

com publicação e demais despesas necessárias até sua conclusão, as quais serão devidamente 

comprovadas. 

13.3 Para todas as penalidades aqui relacionadas, será garantida a ampla defesa do interessado e recurso 

nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

14 DOS REAJUSTES 

14.1 Os valores informados pela(s) licitante(s) em sua(s) proposta(s) final(is) serão fixos e irreajustáveis, 

até o período de 12 (Doze) meses 

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o órgão promotor 
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revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

15.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

15.3 É facultado ao Pregoeiro e a Prefeitura, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências 

destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

15.4 Fica assegurado à Prefeitura o direito de a qualquer tempo, motivadamente, anular a presente licitação 

ou revogar no todo ou em parte. 

15.5 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

15.5.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou cancelamento do pedido de compra, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis; 

15.6 Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente, se aceito pelo Pregoeiro(a). 

15.7 É vedada a cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado, sem expressa anuência 

da CONTRATANTE. 

15.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e se incluirá o dia do 

vencimento. 

15.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde 

que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

 

15.9.1 Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade 

no procedimento, em termos de processualização, bem como, não importem em vantagem a 

um ou mais licitantes em detrimento das demais. 

15.10 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou 

instrumento equivalente, tomando como fundamento os princípios basilares que regem as licitações. 

15.11 A Pregoeira ou a Autoridade Competente poderá, até a assinatura do contrato ou outro documento 

equivalente, inabilitar licitante, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou 

ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou 

circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, 

a qualificação técnica, econômico-financeira e a regularidade fiscal da Licitante, onde na ocasião, o 

pregoeiro convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão 

para negociar diretamente com a Proponente melhor classificada e posterior abertura do envelope 

"Documentos de Habilitação", sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste 

Pregão, podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer(em) seu prazo de validade após o julgamento 

da licitação. 

15.12 As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste Edital e seus anexos, bem como quaisquer 
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incorreções ou discrepâncias neles encontradas, 3deverão ser encaminhadas ao pregoeiro, até 02 

(dois) dias antes da data marcada para abertura da sessão pública, no endereço: 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

Pregoeira: Aceone Alves da Silva 

Fone: (87) 3821-9004 

E-mail: licitacao.pma2013@gmail.com  

15.13   Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente Foro da Comarca de 

Arcoverde-PE, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

Arcoverde, 22 de  Fevereiro de 2021 

_______________________________ 

 

Aceone Alves da Silva 

Pregoeira 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ORGÃO 

Setor Requerente Fundo Municipal de Saúde de Arcoverde  

Responsável pela demanda Dr. Álvaro Alves das Neves 

Matrícula  009/2021 

E-mail saudearcoverde@gmail.com 

Telefone (87) 3821-9009 

 

 

1.  OBJETO (L8.666/93, art. 40, I) 

 

1.1 Aquisição de gases medicinais e reguladores de gases, conforme quantidades e 

especificações descritas no ANEXO 1. Os materiais listados não necessariamente serão 

adquiridos em sua totalidade, uma vez que se encontram em quantidades estimadas e 

solicitações futuras, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 

Arcoverde, conforme especificações: 

 

Lote 01 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL   UND. QTD 
 VALOR 

UNITÁRIO  
 VALOR TOTAL  

1 
Oxigênio medicinal comprimido cil. c/ 

capacidade 10m³ 200 libras 
cil 400 197,67 79.068,00 

2 
Oxigênio medicinal comprimido cil. c/ 

capacidade 7m³ 150 libras 
cil 430 182,50 78.475,00 

3 
Oxigênio medicinal comprimido cil. c/ 

capacidade de 2m³ 150 libras 
cil 470 168,67 79.274,90 

4 
Oxigênio medicinal comprimido cil. c/ 

capacidade 1 m³ libras 
cil 400 148,83 59.532,00 

5 
Ar comprimido medicinal cil. c/ 

capacidade 10 m³ 200 libras 
cil 200 398,08 79.616,00 

TOTAL ESTIMADO R$ 375.965,90 

 

Lote 02 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL   UND. QTD 
 VALOR 

UNITÁRIO  
 VALOR TOTAL  

1 Regulador de oxigênio medicinal completo  equip 30 479,00 14.370,00 

2 
Regulador de ar comprimido medicinal 

completo 
equip 30 468,33 14.049,90 

TOTAL ESTIMADO R$ 28.419,90 
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2.  MOTIVAÇÃO (L8.666/93, art. 3º, § 1º, I; e L10.520/02 art. 3º, I) 

 

2.1  A realização de processo de licitação, para o registro de preços para futura aquisição deste 

objeto, se justifica face ao interesse público presente na necessidade da utilização dos materiais no 

Hospital de Campanha, UPA-DIA, Policlínica, Centro de Especialidades Médicas Santa Ramos e nas 

UBSF’s que pertencem ao Fundo Municipal de Saúde de Arcoverde, no período de 12 meses. 

2.2 Informamos que, conforme Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) define, os gases 

medicinais são medicamentos na forma de gás, administrados em humanos para fins de diagnóstico 

médico, tratamento ou prevenção de doenças, bem como a restauração, correção ou modificação de 

funções fisiológicas. Os gases medicinais são utilizados no Hospital de Campanha Municipal em 

combate ao covid-19, UPA-DIA, Centro de Especialidades Médicas Santa Ramos, Policlínica e nas 

UBSF’S. 

2.3 Ademais, o fornecimento de gases medicinais é fundamental para manter em funcionamento 

nossas unidades de saúde. O fornecimento em questão não só se torna necessário, como aprimora os 

serviços prestados por estas entidades. Sendo assim, com objetivo de buscar uma melhoria contínua 

do atendimento aos pacientes, faz-se necessária a contratação de uma empresa especializada no 

fornecimento de gases medicinais e reguladores para compor os serviços de urgência e emergência 

oferecidos pelo SUS. 

 

 

3.  CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMO COMUNS (L10.520/02, art. 1º)  

 

3.1 O objeto a ser contratado é caracterizado como bem comum de que trata a Lei nº 10.520/02 e o 

Decreto nº 3.555/00 haja vista que os padrões de desempenho, qualidade todas as características gerais e 

específicas dos produtos são as usuais do mercado e passíveis de descrições suscintas, podendo, portanto, 

ser licitado por meio do pregão. 

 

4.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/QUANTIDADES E REGIME DE EXECUÇÃO 

(L10.520/02, art. 3º, II) 

 

4.1  Os bens, objeto desta aquisição, devem atender às especificações técnicas e os quantitativos 

constantes do Anexo I. 

4.2 A execução do presente contrato deverá ser executada na forma de entrega parcelada. 

   

5.  CONVOCAÇÃO PARA O FORNECIMENTO (L8.666/93, art. 64) 

 

5.1  A convocação para fornecimento dos gases será feita através da emissão e encaminhamento da 

Nota de Empenho ou ordem de fornecimento, ou outro documento equivalente, à Adjudicatária. 

5.2  A convocação será realizada via e-mail (informado pela adjudicatária em sua proposta), com aviso 

de recebimento, acompanhado do anexo do contrato, se for o caso, para impressão, assinatura e devolução 

via postal ou de forma eletrônica, desde que a contratada realize a assinatura de forma digital. Através do 
mesmo endereço eletrônico, o Fundo Municipal de Saúde enviará as comunicações necessárias durante a 

execução do contrato. 

5.3  O prazo para assinatura e postagem será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de confirmação 

do recebimento do e-mail. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida, após a devida notificação, sujeitando-a à perda do direito à 
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contratação, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis previstas na Lei de Licitações Públicas e 

Contratos e no instrumento convocatório. 

5.4  Apenas em função da total impossibilidade da utilização de correio eletrônico far-se-á a remessa 

do contrato por via postal, para assinatura da adjudicatária. 

5.5 As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de e-

mail corporativo, reputando-se válidas as enviadas em e-mail incluído na proposta ou documentos 

apresentados pela empresa. 

 

5.6 A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo 

considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 (dois) 

dias úteis, contados a partir da data do seu envio. 

 

5.7 A recusa da empresa em formalizar o contrato no prazo informado, durante a vigência da proposta, 

caracteriza-se como descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à aplicação de penalidades 

na forma prevista neste termo, no instrumento convocatório e na legislação cogente. 

 

6.  LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

 

6.1 Os gases medicinais e reguladores deverão ser entregues de forma parcelada, seguindo as orientações 

da ordem de compra, expedita pelo Fundo Municipal de Saúde do Município. 

6.2 O prazo para entrega será de até 05 dias consecutivos, contados a partir do primeiro dia útil após o 

recebimento da Nota de Empenho, ordem de fornecimento ou outro documento equivalente. 

6.3 O objeto contratado deverá ser entregue de forma fracionada, conforme quantidade e especificações 

pactuadas, observando as disposições do Edital, da Ata de Registro de Preços, da Proposta da Detentora, 

da Nota de Empenho ou outro documento equivalente, devendo também ser acondicionado 

adequadamente a fim de permitir completa segurança durante o transporte. 

 

7.  CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO E RESPONSÁVEL (L8.666/93, art. 40, XVI e arts. 67, 

73, 74, 75 e 76) 

 

7.1 Em conformidade com o artigo 73, inciso I da Lei nº. 8.666/93, o objeto da presente licitação será 

recebido: 

 

I. Provisoriamente – para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a 

especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor 

responsável pelo recebimento no verso da fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento 

Provisório; e 

 

II. Definitivamente – será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando 

for o caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da 

conformidade/adequação e consequente aceitação pelo fiscal do contrato, no prazo de 3 

(três) dias úteis caso o valor da contratação seja igual ou inferior a R$ 8.000,00 (oito mil 
reais), e acima deste valor, em 12 (doze) dias consecutivos, ambos contados a partir da 

apresentação da fatura/nota fiscal. 

 

7.2 Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no 

recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as 
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condições avançadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação, 

nos termos do art. 69 da Lei nº 8666/93. 

 

7.3 O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no 

prazo de imediato, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

7.4 Caso os bens sejam REJEITADOS, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos 

jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual. 

 

7.5 Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou não foi alcançado o 

resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c 

art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 

da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (L8.666/93, art. 40, XIV) E REAJUSTE DE PREÇOS 

(L8.666/93, art. 55, III e art. 40, XI) 

 

8.1 O pagamento será efetuado em parcela única, através de ordem bancária e depósito em conta 

corrente indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente 

certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições 

determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções 

normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade. 

 

8.2 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis, caso o valor da contratação seja igual 

ou inferior a R$ 8.000,00 (oito mil reais), e acima deste valor em até 30 (trinta) dias consecutivos, 

contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal. 

 

8.3 Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária para comprovação de que o contratado 

mantém-se regular em todas as condições previstas para habilitação no certame. 

 

8.4 O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/a certificação do Fiscal do Contrato na 

fatura/nota fiscal e a documentação da empresa estiver regular. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada 

ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregularidades ou ainda se a documentação da 

empresa estiver irregular, o prazo para o pagamento será interrompido até que o Contratado providencie 

as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a 

Prefeitura Municipal. 

 

8.5 Saneadas as irregularidades, o prazo será contado do início a partir da data de protocolo da 

comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pelo contratado. 

 
8.6 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária. 

 

8.7 A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do Contratante, aos cuidados do 

fiscal do contrato. 
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8.8 As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido pela Lei nº 

10.192, de 14.02.2001. 

 

8.9 O Contratante poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos casos de: 

 

I. Existência de qualquer débito para com o Contratante; e 

 

II. Execução do objeto em desacordo com as condições contratadas. 

 

9.  VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (L8.666/93, 

art. 55, V; L10.520, art. 3º, III) 

 

9.1  O valor orçado para a contratação visada no presente Termo de Referência constará de Quadro 

Resumo de Preços elaborado pelo Departamento de Gestão Patrimonial e Compras, elaborado com base 

em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado e mediante consulta aos 

contratos e às atas de registro de preços firmados por órgãos públicos, disponibilizados em suas páginas 

na internet ou em bancos de preços. 

9.2  A despesa decorrente de eventual contratação correrá por conta dos recursos consignados na Lei 

Orçamentária Anual, conforme a seguinte Classificação Funcional: 

 

122- ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA 1002 – Gestão Administrativa e Financeira do SUS em Arcoverde 

AÇÃO 2.264 - Enfrentamento da Emergência COVID-19 – CUSTEIO 

FONTE DE RECURSO 47- Governo Federal COVID-19 (SUS) 

DESPESA LOA: 1527-3.3.90.30.00- MATERIAL CONSUMO  

 

122- ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA 1002 – Gestão Administrativa e Financeira do SUS em Arcoverde 

AÇÃO 2.264 - Enfrentamento da Emergência COVID-19 – CUSTEIO 

FONTE DE RECURSO 47- Governo Federal COVID-19 (SUS) 

DESPESA LOA: 1529-3.3.90.30.00- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

301- ATENÇÃO BÁSICA 

PROGRAMA 1008 – Gestão e Fortalecimento da Rede de Atenção Básica a Saúde 

AÇÃO 2.9041 – Manutenção das Atividades Gerais da Rede de Atenção Básica a Saúde 

FONTE DE RECURSO 41 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de saúde 

DESPESA LOA: 605- 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros –Pessoa Jurídica 

 

302- MÉDIA ALTA COMPLEXIDADE 

PROGRAMA 1009 – Atenção de Média Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar  

AÇÃO 2.9042 – Manutenção das Atividades Gerais da Atenção de Média e Alta complexidade 
FONTE DE RECURSO 41 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

DESPESA LOA: 642- 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

301- ATENÇÃO BÁSICA 

PROGRAMA 1008 – Gestão e Fortalecimento da Rede de Atenção Básica a Saúde 
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AÇÃO 2.9041 – Manutenção das Atividades Gerais da Rede de Atenção Básica a Saúde 

FONTE DE RECURSO 41 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de saúde 

DESPESA LOA: 599- 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

 

302- MÉDIA ALTA COMPLEXIDADE 

PROGRAMA 1009 – Atenção de Média Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar  

AÇÃO 2.9042 – Manutenção das Atividades Gerais da Atenção de Média e Alta complexidade 

FONTE DE RECURSO 41 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

DESPESA LOA: 636 - 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

 

 

 

10.  PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA (L 8.666/93, art. 3º, § 1º, I; e L10.520/02 art. 3º, 

II) 

 

10.1  Os itens deverão possuir validade de pelo menos 03 (três) meses, contados a partir da data de 

recebimento definitivo. 

 

10.2 Em caso de defeito dos reguladores, a contratada deverá substituir os produtos e insumos 

imediatamente após a comunicação e avaliação do defeito, sem ônus adicional ao Fundo Municipal de 

Saúde de Arcoverde. 

 

11.  CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS (L 8.666/93, art. 40, VII e art. 45 § 1º; 

L10.520/02, art. 3º, I e art. 4º, X) 

 

11.1  O critério de julgamento na presente contratação é o de menor preço global por item. 

 

11.2  O critério de julgamento Menor Preço, ampliando com isso o universo de licitantes, visando a 

economicidade e vantajosidade do certame.  

 

12.  FISCALIZAÇÃO (L8.666/93, art. 73) 

 

12.1  A fiscalização do contrato será exercida por uma pessoa responsável, ou por outro representante 

designado pela Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato, bem como, dar ciência de tudo à Administração. 

 

12.2  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
12.3  Na fiscalização e no acompanhamento da execução contratual, o fiscal do contrato atenderá as 

disposições da Lei nº 8666/93. 

 

13.  OBRIGAÇÕES DAS PARTES (L10.520/02, art. 3, I; e L8.666/93, art. 55, VII) 
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13.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Compete ao CONTRATADO: 

São obrigações da empresa contratada, sem prejuízo de outras fixadas na legislação vigente: 

• Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos e 

condições estabelecidas; 

• Implantar de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a 

obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo 

sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços; 

• Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 

determinadas pela unidade de saúde; 

• Prestar todos os serviços dentro dos parâmetros e das rotinas estabelecidas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações vigentes, devendo submetê-los, sempre que 

solicitada, para análise e fiscalização de sua qualidade; 

• Providenciar a imediata correção das deficiências e falhas do serviço/fornecimento apontadas pelo fiscal 

do Contrato; 

• Proporcionar treinamento aos seus empregados, capacitando-os para a perfeita execução dos 

serviços/fornecimento; 

• Cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras relativas à Segurança e Medicina do 

Trabalho, fornecer, treinar e tornar obrigatório o uso de equipamentos de segurança de seus empregados; 

• Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos seus 

serviços ou em conexão com eles; 

• Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado, inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos 

serviços/fornecimento, sendo defeso à CONTRATADA invocar a existência do contrato para eximir-se 

dessas obrigações ou transferi-las ao CONTRATANTE; 

• responsável pelos encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista 

em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 

vínculo empregatício com o Contratante, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão ou contingência, sendo defeso à 

CONTRATADA invocar a existência do contrato para eximir-se dessas obrigações ou transferi-las ao 

CONTRATANTE; 

• A CONTRATADA tem ainda a obrigação de manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as mesmas condições de qualificação e habilitação 

exigidas no edital de seleção, especialmente no que se refere ao pagamento das suas obrigações patronais, 

à sua regularidade fiscal, que deverá a cada mês, antes do pagamento ser conferida pela Contratante, 

estando ciente de que, uma vez constatado qualquer fato que caracterize inexecução contratual, dentre 

eles, o descumprimento de qualquer cláusula contratual. A CONTRATANTE poderá instaurar 

procedimento administrativo adequado para apuração da irregularidade, respeitado em todos os casos o 

direito da CONTRATADA ao contraditório e ampla defesa, com o fim de que a CONTRATADA cumpra 

a obrigação em espécie sob pena de rescisão contratual e das multas previstas no Contrato, além de poder 

ainda a CONTRATANTE, informar ao órgão de representação judicial para ciência e adoção das 

providências eventualmente cabíveis, inclusive no que se refere ao bloqueio judicial dos créditos 

financeiros porventura existentes ou à autorização judicial para quitação dos débitos trabalhistas 

diretamente aos empregados da CONTRATADA; 
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• Disponibilizar, além da mão de obra especializada, todas as ferramentas, equipamentos e instrumentos 

necessários à execução dos serviços, bem como os materiais de consumo; 

• Responder pelos vícios de qualidade ou quantidade, no fornecimento de materiais que os tornem 

impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor; 

• Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto do presente contrato, nos termos do Código 

Civil Brasileiro, não sendo a presença ou ausência da fiscalização da CONTRATANTE, durante a 

execução do serviço, motivo de exclusão ou redução de responsabilidade 

• Responsabilizar-se também pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e 

trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença em repartições públicas e 

registros, se necessário; 

• Providenciar a identificação individual de seus empregados que transitem nas dependências do 

contratante, quando em atividade na execução do objeto contratado, através de uniforme e/ou crachá; 

• Responder pelos danos causados diretamente à Administração da Prefeitura ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização/acompanhamento pela Prefeitura; 

• Comunicar à Administração da Prefeitura Municipal, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente, além de prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

• Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação no certame; 

• Os casos excepcionais serão avaliados pelo CONTRATANTE, que decidirá motivadamente. 

• Entregar os materiais solicitados dentro do prazo estabelecido, no horário e expediente (08:00hs até as 

14:00hs de segunda a sexta feira);  

• Os materiais deverão ser entregues no município de Arcoverde, na Zona urbana, de acordo com cada 

Órgão solicitante;  

• Os produtos deverão ser entregues mediante apresentação da Ordem de Fornecimento assinada pelo Setor 

de Compras enviada pela Prefeitura e demais secretarias, juntamente com a nota fiscal eletrônica;  

• As notas fiscais deverão conter o número do Processo licitatório, Ordem de Compra e Empenho; 

• É de plena responsabilidade da contratada a carga e descarga dos produtos até o local indicado; 

• Respeitar e/ou fazer respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 

dependências das unidades; 

•  O Fundo municipal de saúde não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros; 

• Cumprir os prazos de execução dos serviços/fornecimentos; 

• Prestar assistência técnica 24 horas ininterruptas, sempre que solicitado pelo Contratante. 

• Efetuar a entrega/descarga dos produtos sempre acompanhado por servidor da unidade. 

 

13.2.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São também responsabilidades e obrigações do CONTRATANTE: 

• Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a seu 

critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO; 

• Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 

• Permitir livre acesso dos funcionários do CONTRATADO aos documentos e locais relacionados à 

execução do objeto, observadas as normas de segurança pertinentes; 
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• Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições contratuais; 

• Realizar rigorosa conferência das características dos bens entregues, pela Comissão de Recebimento 

designada, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta 

do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem; 

• Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo 

CONTRATADO; 

• Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pelo CONTRATADO, 

sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado prévia e 

expressamente; 

• Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes da 

formalização do contrato; 

• Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e integram 

o contrato, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação; 

• Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei; 

• Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no Instrumento Convocatório, bem como, 

conceder o reequilíbrio econômico-financeiro, quando devidamente comprovada a álea econômica 

extraordinária. 

 

13.3.  DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS COMERCIAIS E FISCAIS 

Caberá ao CONTRATADO, ainda: 

• Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

• Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

no decorrer do fornecimento ou do desempenho dos serviços, ou mesmo em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência do CONTRATANTE. 

• Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste 

contrato. 

• A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos estabelecidos nesta cláusula, não 

transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto deste contrato, razão pela qual o CONTRATADO renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

 

14.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (L10.520/02, art. 3, I; e L8.666/93, art. 55, VII) 

 

14.1. Ao contratado que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos 

legais (ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-

se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e sem prejuízo de outras 

sanções pertinentes à espécie (prescritas pela Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas cogentes). 

 

I. Advertência; 

 

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais: 
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a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado ou por ocorrência de 

descumprimento contratual: 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o 

valor total do contrato, limitado a 10% (dez por cento); 

 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja 

medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por 

hora sobre o valor total do contrato, limitado a 10% (dez por cento); 

 

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto: 0,5% (cinco décimos por 

cento) ao dia sobre o valor do contrato, incidência limitada a 10 (dez) dias; 

 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias: 

8% (oito por cento) sobre o valor do contrato; 

 

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da 

ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no 

inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá 

ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem 

prejuízo de outras cominações; 

 

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais: 

 

a) Pelo descumprimento total: 20% sobre o valor contratado; 

 

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em 

consideração para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida – aplicável 

apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas; 

 

c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto ou descumprimento total, a hipótese da 

empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido pelo Contratante, 

durante a vigência do registro. 

 

IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a 

Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 8.666/93, por prazo não superior a 2 

(dois) anos, aplicado conforme a gravidade das faltas cometidas; 

 

V. Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista 

no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93. 

 

 
14.2 A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 

 

14.3 A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla 

defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei. 
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14.4 Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 

14.5 Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente Instrumento Convocatório 

admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo 

a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à 

comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados 

injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

 

14.6 As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos ao Contratado. 

 

14.7 Será admitida a retenção cautelar de valor devido a título de multa por atrasos injustificados na 

execução contratual, até o exaurimento do processo administrativo. As multas devidas serão descontadas 

do valor das faturas para pagamento ou quando não existir crédito da empresa contratada perante o 

contratante, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da intimação. 

 

14.8 Os procedimentos a serem adotados no âmbito da Prefeitura Municipal para a apuração de falta 

contratual no fornecimento de bens e serviços. 

 

14.9 As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar, com Suspensão Temporária de 

Participar em Licitação ou que declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, 

serão incluídas no Cadastro de Empresas Inidôneas do Município, rescindindo-se eventuais outros 

contratos firmados, por falta da manutenção das condições de habilitação. 

 

15.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA (L8.666/93, art. 30 e 31) 

15.1  Por tratar-se de contratação que não envolve maior complexidade, torna-se desproporcional o 

cumprimento de requisitos muito elaborados. Portanto, na presente contratação as exigências limitam-se 

à comprovação de regularidade jurídica e fiscal da empresa. 

 

16.  RESULTADOS ESPERADOS (CF/88, art. 37, caput – v. Legalidade e Finalidade; e 

L8.666/93, art. 58, I) 

 

16.1  Espera-se, com a presente contratação, assegurar todas as condições físicas e insumos necessários 

a plena manutenção das atividades desta Secretaria, por meio do provimento dos gases medicinais e 

reguladores essenciais aos tratamentos realizados pelas unidades de saúde do Município. 

 

16.2  Espera-se, ainda, a obtenção de um serviço/ fornecimento de qualidade, que assegure um bom 

atendimento aos usuários do SUS. 

 

17. LOCAL DE ENTREGA: 

 

17.1 Serão requisitados de forma parcelada, eventual e futura, de acordo com as necessidades das 

unidades de saúde, através da Ordem de Fornecimento assinadas por responsável do Setor de Compras.  

17.2  Os produtos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, na zona urbana e em distritos, 

contados da emissão da Ordem de Fornecimento, em horário de expediente de 08:00 às 17:00 de segunda 

a sexta feira.  
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17.3  As Ordens de Fornecimento serão enviadas por e-mail em horário comercial (8h às 12h30 e de 

14h30 às 17h).  

 

17.4   As entregas dos produtos e fornecimento dos serviços solicitados deverão ocorrer nos seguintes 

endereços: 

 

Endereço de entregas: 

• Hospital de Campanha do Município 

Avenida José Bonifácio, S/N, São Cristovão 

• UPA-DIA 

Avenida José Bonifácio, S/N, São Cristovão 

• Policlínica Dr. Paulo Rabello 

Avenida Argentina S/N, JK 

• Centro de Especialidades Médicas Santa Ramos 

Avenida Pedro II, 569, Centro 

• UBSF’S Carlos Bradley – Boa Vista 

Rua Djanira Honório, S/N, São Geraldo  

• UBSF Alaide Paes de lira 

Rua Argentina, 900, JK 

• UBSF Aneide Fernandes da Silva 

Rua h. S/N – CAIC – COHAB I 

• UBSF Cidade Jardim 

Rua 1º de Março, 244- Cidade Jardim 

• UBSF Costa Leitão- Cajepe 

Rua Dr. Manoel Borba, S/N, São Cristovão 

• UBSF Davi de Brito Silva 

Rua Maria do Carmo Bezerra, 57, São Miguel 

• UBSF Dr. José Cavalcante Alves 

 Rua Texeira de Freitas , 325, São Cristovão 

• UBSF Eulália Camêlo de Almeida 

Rua 7, Quadra 05 – Novo Arcoverde 

• UBSF Eulália Silva Maciel 

Rua Sérgio de Souza Padilha, 51, Centro 

• UBSF Imagel 

Rua Sebastião Cristino Bezerra,166, São Cristovão 

• UBSF João Pacheco Freire Filho  

Rua Eronildes S. Rocha, 139, Boa Esperança 

• UBSF Luiz de Almeida Souza 

Rua Vânia Vasconcelos, 119 – Sucupira 

• UBSF Maria de Fátima Freire 

Margens da PE 270 

• UBSF Maria do Carmo Guedes - Veraneio 

Rua 01, nº 15, COHAB II 

• UBSF Marta Xavier 
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Rua Padre Antônio Witsehge, 75, São Miguel 

• UBSF Nelson Luciano Santana 

Rua Leonardo Arcoverde, 943- A, São Cristovão 

• UBSF Neuza Pacheco Duque  

Rua Neto Cavalcanti,388- Centro 

• UBSF Petrópolis 

Rua Jacobina, 119 São Cristovão 

• UBSF Universitário 

Rua Gumercindo Cavalcanti, S/N  

• UBSF Vila São José 

Av. Pedro Segundo II, 146 – São Geraldo 

• UBSF Manoel de Lira Cavalcanti 

Povoado Aldeia Velha 

• UBSF Severino de Britto Freire 

Povoado Caraíbas 

 

 

18. DO PEDIDO DE AMOSTRAS: 

18.1 A critério do Setor de compras, serão solicitadas amostras para análise dos reguladores que constam 

no anexo deste Termo de Referência; 

18.2  As amostras deverão ser entregues em até 2 (dois) dias úteis, ao setor de compras, situado na Avenida 

Coronel Antônio Japiassu, n° 777 – Centro Arcoverde PE, cujos contatos podem ser feitos pelos telefones: 

(87) 3821-9009 ou E-mail: compras_ saude@hotmail.com, onde a entrega poderá ser realizada das 08:00h 

ás 17:00h. 

18.3 As amostras solicitadas e enviadas devem ser identificadas com o número do processo, nome da 

empresa e o número do item a que se referem; 

18.4 Após o recebimento das amostras, o Setor responsável emitirá parecer técnico em 24 (vinte e quatro) 

horas; 

18.5 Os produtos apresentados como amostras poderão ser abertos, manuseados e testados para análise da 

qualidade, das especificações técnicas e do atendimento ao que é exigido neste Termo ou no Edital. 

Portanto, não serão devolvidos ao licitante após o parecer técnico, sem gerar ao licitante direito à 

indenização. 

 

19.  CONDIÇÕES GERAIS 

 

19.1  Compõem também esse Termo de Referência os anexos descrição/ especificação do objeto.  

 

19.2  Fica vedada a transferência, no todo ou em parte, do serviço/fornecimento dos materiais, objeto 

da contratação. 

 

Dr. Álvaro Alves Das Neves 

Secretário de Saúde 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO O ----------------------------

------------------------ E DO OUTRO A EMPRESA -------

----------------------------------- PARA ----------------------, 

COMO MELHOR ABAIXO SE DECLARAM: 

 

 

 

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado a Prefeitura Municipal de Arcoverde, 

ATRAVÉS DO Fundo Municipal de Saúde, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na -------

----------------- nº ---, Centro, Arcoverde, Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ------------------------

----, neste ato Secretário --------------------------------------------------, residente e domiciliada na -------------

----------------------------, inscrita sob o CPF nº --------------------, RG nº ------------------------, e de outro 

lado, a empresa ............................... estabelecida a ..................................................., inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº....................., neste ato representada pelo(a) Sr(a). ................................., (nacionalidade), 

.............,..............., residente e domiciliado(a) à (endereço completo)............. cidade........................, 

inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ............ e RG nº......................, doravante denominadas CONTRATANTE 

E CONTRATADA, consoante a Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, do Processo Licitatório SS nº 

___/2021, Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP SS nº ___/2021,  nos termos da proposta 

apresentada, têm por mútuo consenso, através do presente instrumento, contratado definitivamente o que 

a seguir declaram. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

gases medicinais e aquisição de reguladores de gases destinados ao Hospital de Campanha, UPA 

DIA, Policlínica, Centro de Especialidades Médicas Santa Ramos e UBSF’S pertencentes ao Fundo 

Municipal de Saúde do Munícipio de Arcoverde, para o para o período de 12 (doze) meses, 

observados os detalhamentos constantes do  Termo de Referência Anexo I. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA – O contratado fica obrigado a prestar os serviços constantes no respectivo 

termo de referência na forma estabelecida no edital e anexos do Pregão Eletrônico SRP SS nº  __/2021, 

o(s) qual(is) foi vencedor conforme abaixo descrito: 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA –PRAZO DE INÍCIO DO FORNECIMENTO E DURAÇÃO DO 

CONTRATO 

 

2.1. A empresa vencedora iniciará O FORNECIMENTO no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, 

ITEM DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS QUANT UNID 

PREÇOS CONTRATADOS 

UNITÁR

IO (R$) 

TOTAL DO  (R$) 
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ou outro prazo acordado, a critério exclusivo da CONTRATANTE, após a celebração do contrato, terá 

vigência será de 12 (doze) meses, podendo sua duração ser prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, 

até o limite de 60 (sessenta) meses. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO 

 

3.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da datada sua assinatura, poderá, 

por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitada a sua duração a 

60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.2. O prazo a que se refere o subitem anterior poderá, excepcionalmente, desde que devidamente 

justificado e autorizado pela autoridade competente, serprorrogado por até 12 (doze) meses, na forma 

estabelecida no §4°, do Art. 57, da Lei n° 8.666/93; 

3.3. A prorrogação do Contrato, quando vantajosa para a Administração, será promovida mediante 

celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da Procuradoria do Município; 

3.4. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de 

preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o Artigo 57, Inciso II da 

Lei n.º 8.666/93; 

3.5. Quando da prorrogação contratual, a contratante assegurar-se-á de que os preçoscontratados 

continuam compatíveis com os praticados no mercado, para os itens contratados, respeitada a categoria, 

e preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela 

autoridade competente: 

I -  Quando os serviços forem prestados regularmente; 

II -  A CONTRATADA não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária, exceto a decorrente 

do não cumprimento do prazo de entrega da garantia contratual; 

III -  O CONTRATANTE ainda tenha interesse na realização do serviço; 

IV -  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para o CONTRATANTE;  

V -  A CONTRATADA concorde expressamente com a prorrogação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

4.1. Considerando o(s) item(ns) descrito(s) na tabela constante no subcláusula Única, da Cláusula 

Primeira, fica o valor global deste contrato em R$ ................... 

(..........................................................................................),  

4.2. - Pela execução do objeto do presente edital, o Fundo Municipal de Saúde de Arcoverde pagará 

mensalmente à CONTRATADA o valor corresponde ao fornecimento efetivamente entregue;  

4.3. O pagamento do fornecimento será efetuado em até 10 dias do mês subsequente, conforme a 

comprovação efetiva dos serviços, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura devidamente 

atestada pela secretaria solicitante e com recibo em anexo; 

4.4. A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos apresentados 

nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e não paga. 

4.5. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 

com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer natureza. 

4.6. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que 

inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 4.3 acima fluirá a partir da 
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respectiva regularização; 

4.7. A  Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número 

da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

4.8.A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem 

como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

4.9 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade da Contratada. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

As despesas com os serviços decorrentes do presente contrato correrão à Conta das dotações 

orçamentárias a seguir descritas: 
 

122- ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA 1002 – Gestão Administrativa e Financeira do SUS em Arcoverde 

AÇÃO 2.264 - Enfrentamento da Emergência COVID-19 – CUSTEIO 

FONTE DE RECURSO 47- Governo Federal COVID-19 (SUS) 

DESPESA LOA: 1527-3.3.90.30.00- MATERIAL CONSUMO  

 

122- ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA 1002 – Gestão Administrativa e Financeira do SUS em Arcoverde 

AÇÃO 2.264 - Enfrentamento da Emergência COVID-19 – CUSTEIO 

FONTE DE RECURSO 47- Governo Federal COVID-19 (SUS) 

DESPESA LOA: 1529-3.3.90.30.00- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

301- ATENÇÃO BÁSICA 

PROGRAMA 1008 – Gestão e Fortalecimento da Rede de Atenção Básica a Saúde 

AÇÃO 2.9041 – Manutenção das Atividades Gerais da Rede de Atenção Básica a Saúde 

FONTE DE RECURSO 41 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de saúde 

DESPESA LOA: 605- 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros –Pessoa Jurídica 

 

302- MÉDIA ALTA COMPLEXIDADE 

PROGRAMA 1009 – Atenção de Média Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar  

AÇÃO 2.9042 – Manutenção das Atividades Gerais da Atenção de Média e Alta complexidade 

FONTE DE RECURSO 41 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

DESPESA LOA: 642- 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

301- ATENÇÃO BÁSICA 

PROGRAMA 1008 – Gestão e Fortalecimento da Rede de Atenção Básica a Saúde 

AÇÃO 2.9041 – Manutenção das Atividades Gerais da Rede de Atenção Básica a Saúde 

FONTE DE RECURSO 41 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de saúde 

DESPESA LOA: 599- 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 

302- MÉDIA ALTA COMPLEXIDADE 

PROGRAMA 1009 – Atenção de Média Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar  

AÇÃO 2.9042 – Manutenção das Atividades Gerais da Atenção de Média e Alta complexidade 

FONTE DE RECURSO 41 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

DESPESA LOA: 636 - 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
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CLÁUSULA SEXTA -DAS ALTERAÇÕES, ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 

 

6.1.A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento, os 

acréscimos e supressões que se fizerem necessários, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

 

CLÁSULA SETIMA - São obrigações da CONTRATADA: 

 

7.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

7.2. Obrigatoriedade da abertura de um escritório local para atendimento dos terceirizados no horário 

comercial. 

7.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 

ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à 

Administração ou a terceiros. 

7.4. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na Prefeitura Municipal de Arcoverde, nos termos 

do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da 

administração pública. 

7.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão a 

PMA para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá. 

7.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração. 

7.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive 

quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso. 

7.8. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços. 

7.9. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto de interesse da PMA ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto 

deste Termo de Referência, devendo orientar seus empregados nesse sentido. 

7.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

7.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
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as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 

de Referência ou no contrato. 

7.13.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.14. Implantar os serviços contratados no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do início da vigência 

do contrato, de acordo com as condições estabelecidas e conforme especificações deste termo. 

7.15. Substituir sempre que exigido, mediante justificativa por parte da PMA, qualquer empregado, 

inclusive o preposto, cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja julgado prejudicial e ou 

inconveniente à disciplina do serviço. 

7.16. Encaminhar à PMA, com antecedência de 30 (trinta) dias, relação dos empregados que usufruirão 

férias no período subsequente, assim como daqueles que irão substituí-los. 

7.17. Comunicar a equipe de fiscalização do contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

quaisquer alterações havidas no contrato social, exemplo: alteração nos sócios, mudança de endereço e 

etc. durante o prazo de vigência do contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova 

situação. 

7.18. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 

depósito bancário na conta do trabalhador, em agências bancárias situadas na localidade em que ocorrerá 

a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração. 

CLAUSULA OITAVA - São obrigações da CONTRATANTE: 

 

8.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar os serviços de acordo com 

as determinações do Contrato, do Edital e deste Termo de Referência; 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção. 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato. 

8.5. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 
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8.6. Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da Contratada que embarace a 

fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções. 

CLAUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

9.1.O descumprimento total ou parcial das obrigações estabelecidas sujeitará a Licitante às penalidades 

previstas na Lei Federal nº 8.666/1993, em seu artigo 87. 

9.2.A Licitante será punida com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e ser descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores da PMA, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato e demais cominações legais, nos 

seguintes casos: 

a) Apresentação de documentação falsa; 

b) Retardamento na prestação dos serviços; 

c) Falhar na execução do contrato; 

d) Fraudar na execução do contrato; 

e) Comportamento inidôneo; 

f) Declaração falsa; 

g) Fraude fiscal. 

9.3. Para condutas descritas nos itens a, d, e, f e g serão aplicadas multa de 5% (cinco por cento) a 20% 

(vinte por cento) do valor do contrato; 

9.4.Para os fins do item b, será aplicada multa nas seguintes condições: 5% (cinco por cento) sobre o valor 

total do pedido, por dia de atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, e 20% (vinte por cento) sobre 

o valor total do pedido, por dia de atraso injustificado a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso até 

o 30º (trigésimo), caracterizando inexecução parcial do contrato; 

9.5.Para os fins do item c, será aplicada multa nas seguintes condições: 5% (cinco por cento) a 20% (vinte 

por cento) sobre o valor total do pedido, por dia de atraso injustificado, a partir do 30º (trigésimo) dia de 

atraso, caracterizando inexecução total do contrato; 

9.6. Cinco por cento (5% ) a 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens não executados do pedido, em 

caso de prestação parcial dos serviços, aplicada por ocorrência; 

9.7. A ocorrência de prestação parcial dos serviços em um pedido poderá configurar a inexecução parcial 

do contrato, sendo que, a partir da 3ª (terceira) ocorrência configurar-se- á a inexecução total do contrato. 

9.8. Para os fins do item e, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo 

único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei Federal n.º 8.666/1993. 

9.9. Outras multas previstas: 

a) 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução 

parcial do contrato ou de descumprimento de obrigação contratual; 
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b) De até 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 

 

 

c) A recusa injustificada da adjudicatória em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela PMA caracteriza o descumprimento total das 

obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas no dispositivo 

legal e a multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

 

d) A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pelo órgão. 

 

 

e) O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado a Licitante, tanto da Nota 

Fiscal/ Fatura como crédito existente em favor da contratada. 

 

f) Se o valor a ser pago a Licitante ou o valor do crédito não for suficiente para cobrir o valor da 

multa, a diferença será descontada da garantia contratual (quando houver). 

 

 

g) Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Licitante obrigada a recolher a importância 

devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

 

h) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Licitante à 

CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. A execução dos serviços será fiscalizada pelas respectivas SECRETARIAS CONTRATANTES, 

que anotará em livro próprio os acontecimentos considerados relevantes, bem como as providências 

tomadas para sanar as falhas identificadas, ou, ainda, a recusa da CONTRATADA em saná-las em prazo 

superior a 48 (quarenta e oito) horas. 

§ 1º A CONTRATADA manterá na sede do CONTRATANTE, prepostos, convenientemente 

credenciados junto a ele, com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação 

geral, controle e fiscalização dos serviços. 

§ 2º À fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis, se em até 48 (quarenta e oito) horas não forem atendidas quaisquer reclamações 

sobre os serviços executados.  

§ 3º O CONTRATANTE, por meio da fiscalização, poderá exigir, a qualquer tempo, substituição de 

empregado da CONTRATADA, desde que ocorra motivo justificado. 

§ 4º O objeto desta licitação será recebido: 

I -  Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante Boletim de 

Acompanhamento de Serviço, que será emitido mensalmente pela Controladoria do Município, 

assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias após o encerramento do mês; 
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II -  Definitivamente, pelo Controlador Geral do Município, mediante termo circunstanciado de 

aceitação definitiva, assinado pelas partes, decorrente de vistoria que comprove adequação do objeto 

aos termos contratuais, emitido em até 05 (cinco) dias úteis a partir do último recebimento 

provisório.  

§ 5º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 

da prestação dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

§ 6º Caso o objeto contratual não esteja de acordo com os termos da proposta apresentada, bem como não 

atenda ao contido no edital, será o mesmo rejeitado, caso em que terá a CONTRATADA o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do comunicado expedido pelo CONTRATANTE, para 

sanar os problemas detectados e, se for o caso, refazer o serviço. A CONTRATADA é obrigada a reparar, 

corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

§ 7º O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas das Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02, respondendo cada uma pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

§ 8º Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a execução do contrato deverá ser acompanhada 

e fiscalizada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O 

representante do CONTRATANTE, sob pena de responsabilização administrativa, anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências que ultrapassarem a 

competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em 10 (dez) dias corridos para a 

adoção das medidas convenientes. 

§ 9º A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

O(s) empregado(s) e prepostos da CONTRATADA não terão quaisquer vínculos empregatícios com a 

CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios e regras do Direito Civil e Direito 

Administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO VINCULAÇÃO 

Este termo vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico SRP SS nº.  ___/2021 e seus anexos que fazem 

parte integrante e inseparável do presente instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

As partes elegeram o Fórum da Comarca de Arcoverde/PE, excluindo-se qualquer outro por mais 
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privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas do presente 

contrato. 

E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido e achado 

conforme vai assinado e rubricado em 04 (quatro) vias de igual teor. 

 

 

Arcoverde, ___ de _______________ de 2021 

 

 

________________________________________________ 

 GESTORA FUNDO MUNICIAL DE SAÚDE 

CONTRATADA 

 

_______________________________________________ 

(NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL) 

(Nº CPF DO REPRESENTANTE LEGAL) 

CONTRATADO 
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ANEXO III 

 

 

(Para a situação prevista no subitem 1.2.3 do Edital) 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (ME ou EPP) 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARCOVERDE 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021 

 

 

 A empresa ______________________________________________________ inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° ___________________________, domiciliada no Endereço 

_________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, para os fins do 

disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006, que: 

 

a) Se enquadra como MICROEMPRESA – ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP; 

 

b) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) ou II (EPP) do art. 

3º da Lei Complementar nº123 de 14.12.2006; 

 

c) Não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma Lei Complementar, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Local e Data 

 

_________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 

(Para a situação prevista no subitem 1.2.4 do Edital) 

“MODELO” DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARCOVERDE 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021 

 

 

A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

______________ sediada na ___________________________________________________, 

Telefone______________, fax_______________, e-mail_________________, por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado, e para os fins do PREGÃO supracitado, DECLARA expressamente, 

sob as penalidades cabíveis, que: 

a) Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº.9.854/99). 

b) detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que a sua 

proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra; 

c) cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do certame licitatório; 

d) que a localização da licitante está de acordo com o endereço de domicílio constante na 

documentação apresentada para o certame; 

e) declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade 

declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina o art. 32, §2º, da Lei nº 

8.666/93.  

 

Local e Data 

 

_________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 

 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao.pma2013@gmail.com


 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Av. Capitão Arlindo Pacheco de Albuquerque, 88 Centro – CEP 56.505-480 / Fone: (87) 3821-9004   

Email: licitacao.pma2013@gmail.com 

CNPJ: 10.105.955/0001-67  

ANEXO V 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2021 

PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MENOR PREÇO, POR ITEM Nº ___/2021 

 

 

 

Aos ___ dias do mês de __________ do ano de dois mil e ________ o MUNICÍPIO DE ARCOVERDE 

PE, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº _____, neste ato, 

representado pelo Gestor e Secretário de Saúde, ____, nacionalidade, residente e domiciliada na 

____________________, Bairro, ___ PE, inscrita no CPF/MF sob o nº ____________, e portadora do 

RG nº ___________, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, em face da classificação das 

propostas de preços no PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2021 – 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ARCOVERDE, tendo como fundamento a Ata de 

julgamento e classificação das propostas de preços, RESOLVE Contratação de empresa especializada 

para fornecimento de gases medicinais e aquisição de reguladores de gases destinados ao Hospital 

de Campanha, UPA DIA, Policlínica, Centro de Especialidades Médicas Santa Ramos e UBSF’S 

pertencentes ao Fundo Municipal de Saúde do Munícipio de Arcoverde, para o para o período de 

12 (doze) meses, constante no referido Edital, que passa a fazer parte desta Ata de Registro de Preços, e 

de outro lado a empresa ____________________ com sede________________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº_________________________, representada pelo_________________, CPF 

nº___________________________________ e R.G. nº___________________________, residente e 

domiciliado em________________, no uso das atribuições que lhe confere a procuração em anexo, 

classificada com o(s) item(ns) e preço conforme item ____ desta ata. A presente Ata de Registro de Preços 

tem validade de 12 (Doze) meses, contados a partir da sua assinatura e será utilizada pelaSECRETARIA 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ARCOVERDE, como órgão Gerenciador, com a(s) empresa(s) que 

tiver(em) preço registrado(s), na forma prevista no Edital de Pregão Presencial ___________. Tendo sido 

cumpridas todas as formalidades legais e nada mais havendo a constar, deu-se por encerrado os trabalhos 

lavrando-se esta Ata que vai assinada pela Srº. Secretário de Saúde do Município de ARCOVERDE, bem 

como pelo(s) representante(s) da(s) empresa(s) com preços registrados, devendo a mesma ser publicada 

no D.O.E. para que opere seus jurídicos e legais efeitos.  A administração não se obriga a adquirir o 

produto registrado, somente fazendo-o conforme necessidades apresentadas. O Edital e seus Anexos, bem 

como a proposta da licitante vencedora e planilha de preços farão parte da presente Ata de Registro de 

Preços, independentemente de transcrição. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços. Órgãos ou 

entidades da Administração que não tenham participado do certame licitatório, em atendimento aos 

ditames do art.22 do Decreto Federal nº 1.892 de 23/01/2013 e da Lei N.º 8.666/93 e alterações, demais 

normas legais e administrativas. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 - O objeto da presente ATA REGISTRO DE PREÇOS consiste na eventual Contratação de 

empresa especializada para fornecimento de gases medicinais e aquisição de reguladores de gases 

destinados ao Hospital de Campanha, UPA DIA, Policlínica, Centro de Especialidades Médicas 

Santa Ramos e UBSF’S pertencentes ao Fundo Municipal de Saúde do Munícipio de Arcoverde, 
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para o para o período de 12 (doze) meses, conforme a descrição, marcas e preços constantes da relação 

em Anexo a este instrumento, bem como edital e anexos e a proposta comercial e planilha de preços. 

 

1.2 - A existência de preços registrados não impede a Administração de realizar compras/serviços, sempre 

que julgar conveniente e oportuno, por meio de processo licitatório específico, ou diretamente, respeitando 

o disposto em lei e assegurado o direito de preferência ao beneficiário do registro em igualdade de 

condições. 

 

2. DO PRAZO, DO LOCAL PARA ENTREGA E DO FORNECIMENTO 

 

2.1. Os produtos decorrentes da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, serão formalizados 

mediante a emissão e entrega ao FORNECEDOR da Ordem de Fornecimento, através da Nota de 

Empenho de despesa, e/ou Contrato. 

 

2.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado através da Ordem de Fornecimento, a qual conterá: data, valor 

unitário do produto, quantidade pretendida, local para entrega, carimbo e assinatura do responsável. 

 

2.3. O prazo de entrega do produto licitado será conforme solicitação nos termos do art.62 da Lei 8.666/93. 

 

2.4. A entrega deverá ser realizada em até 05 (Cinco) dias a partir da comunicação via fax com cópia da 

respectiva Ordem de Fornecimento, sem prejuízo do disposto no item 9 desta Ata, devidamente 

acompanhada da nota fiscal/fatura correspondente. 

 

2.5.O local de entrega dos produtos é no setor de Compras da Secretaria Municipal de Saúde, localizada 

na Av. Antônio Japiassú nº 777 – Centro Adm. Antônio Olímpio dos Santos, Centro – Arcoverde – 

PE, no mesmo local onde funciona a Secretaria, cujos contatos podem ser feitos pelo telefone (87) 

3821 9009 e (87) 3821 9012 ou pelo endereço eletrônico saúdearcoverde@hotmail.com ou 

compras_saude@hotmail.com no horário de 08:00 às 13:00h, de segunda à sexta-feira. 

 

2.6. Os produtos deverão estar acondicionados de forma compatível à sua integridade e conservação, em 

embalagens originais de produção e transportados adequadamente; 

 

2.7.A Contratante observando qualquer irregularidade no fornecimento, deverá comunicar à contratada, 

para substituir, sem ônus para a contratante, imediatamente, o item defeituoso por um outro com as 

mesmas características do substituído. 

 

3. DO PAGAMENTO 

 

3.1 - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis, caso o valor da contratação seja igual ou 

inferior a R$ 8.000,00 (oito mil reais), e acima deste valor em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a 

partir da apresentação da fatura/nota fiscal, mediante conferência e atesto da fatura pelo fiscal do contrato 

designados na forma do item 6.4 do Anexo I do edital; 

 

3.2 - Caso as Notas Fiscais apresentadas não correspondam aos fornecimentos executados, estas serão 

devolvidas para as devidas correções.   

 

4.  DO RECEBIMENTO  
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4.1 – Os produtos objeto desta ATA serão entregues em até 05 (Cinco) dias, a contar da data da expedição 

das Ordens de Fornecimento emitidas pelo Setor de Compras da Secretaria de Saúde de ARCOVERDE, que 

serão enviadas por meio eletrônico ou Fax; 

 

4.2 – O local de entrega dos produtos é no Setor responsável,  localizada na Secretaria Municipal de 

Saúde, localizada na Av. Antônio Japiassú nº 777 – Centro Adm. Antônio Olímpio dos Santos, 

Centro – Arcoverde – PE, no mesmo local onde funciona a Secretaria, cujos contatos podem ser 

feitos pelo telefone (87) 3821 9009 e (87) 3821 9012 ou pelo endereço eletrônico 

saúdearcoverde@hotmail.com ou compras_saude@hotmail.com no horário de 08:00 às 13:00h, de 

segunda à sexta-feira 

 

4.3 – Os produtos deverão estar acondicionados de forma compatível à sua integridade e conservação, em 

embalagens originais de produção e transportados adequadamente; 

 

4.4 – RECEBIMENTO PROVISÓRIO – O recebimento provisório dos produtos no setor de compras 

será feito mediante confronto das cópias das Ordens de Fornecimento com as Notas Fiscais, tendo em 

vista que, normalmente, não é possível a conferência das especificações no momento do descarrego; 

 

4.5. - RECEBIMENTO DEFINITIVO - O recebimento definitivo dos produtos na Central de 

Abastecimento Farmacêutico será feito em até 05 (cinco) dias da data do recebimento provisório, mediante 

conferência dos quantitativos e das especificações pelo fiscal do contrato indicado no item 6.4 do Anexo 

I do edital. 

 

4.6. ORECEBIMENTO DEFINITIVO e a conferência indicada no item anterior são de 

responsabilidade do fiscal do contrato indicado no item 6.4 no anexo I do edital, a quem também compete 

a Atesto nas Notas Fiscais. 

 

4.7. Os produtos que não estiverem de acordo com o que é determinado no item 4.5 acima, serão 

imediatamente informados ao fornecedor, que deverá substituí-lo sem ônus para o Contratante. 

 

5. DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1.O prazo de validade da Ata de Registro de preços será de 12 (Doze) meses, improrrogáveis, a partir 

de sua assinatura e publicação. 

 

6.DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

 

 6.1 - Realizar os fornecimentos em conformidade com a Ata/Contrato; 

 

6.2. - Responder pelos danos e/ou prejuízos causados a Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros, por 

ocorrência de problemas em virtude da execução da Ata/ Contrato, salvo na ocorrência de caso fortuito, 

ou força maior, apurados na forma da legislação vigente; 

 

6.3. – Fornecer os medicamentos sempre dentro n de seu prazo de validade com vida útil de no mínimo 

02 (dois) anos da data da entrega; 

 

6.4 - Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma; 
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6.5 - Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, de seu estabelecimento até o local determinado pelo 

Município, bem como pelo seu descarregamento; 

 

6.6 – Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações contratuais, bem 

como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 

estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta Ata, bem como apresentar os 

respectivos comprovantes, quando solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde; 

 

6.7 - Substituir imediatamente os produtos, quando exigidos pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária; 

 

6.8 - Comunicar à Secretaria, a qualquer tempo, toda anormalidade que possa prejudicar a execução da 

Ata/Contrato, a fim de que a Contratante possa efetuar a devida correção; 

 

6.9 - Não transferir a outrem, o objeto da presente Ata; 

6.10 – Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, onde conste, no mínimo, 

a marca do produto, n°(s) lote(s), validade, quantidade fornecida, valor unitário e valor total. As informações 

deverão estar dispostas lado a lado, produto a produto, de modo a viabilizar a conferência. 

 

6.11 – Prazo de validade mínima da proposta de 60 (Sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 

6. DAS RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

7.1 – Acompanhar a execução do objeto desta Ata e efetivar a satisfação do crédito da contratada nos 

termos dispostos neste instrumento e respectivo Edital; 

 

7.2 – Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela contratada e que 

sejam pertinentes ao objeto da presente Ata; 

 

7.3 – Notificar por escrito a Contratada, por qualquer irregularidade relacionada a Ata/contrato; 

 

7.4 – Fiscalizar o desempenho do objeto contratado através da servidora ocupante do cargo de 

Coordenação da Central de Abastecimento Farmacêutico; 

 

7.5 – Gerir o Contrato através do Sr. ____________________________ Matricula nº ______, designado 

pelo senhor Secretário de Saúde. 

 

7. - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1 O FORNECEDOR que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Nota de 

Empenho e/ou Contrato, bem como a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida 

no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 

falsa ou cometer fraude fiscal garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar 

com o Município de ARCOVERDE, e será descredenciado pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 

das multas previstas em edital, no contrato ou instrumento equivalente e das demais cominações legais. 

8.1.1 A comprovação de quaisquer atos citados acima poderá implicar na anulação do compromisso 
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consignado na Ata de Registro de Preços, em consonância com os art.78 e 79 da Lei 8666/93. 

 

8.2. Pelo atraso injustificado na entrega do bem registrado será aplicada multa moratória de 1% (um por 

cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo disposto no item 2 desta Ata, sobre o valor total registrado 

na Ata de Registro de Preços e seus eventuais aditivos, respeitados os limites da lei civil, limitada a 30 

(trinta) dias, a partir do qual será considerada inexecução contratual total, conforme disposto no art.87 da 

Lei 8666/93 

8.2.1 A multa estabelecida no subitem anterior não impede que o Órgão Gerenciador rescinda 

unilateralmente o compromisso consignado na Ata de Registro de Preços e aplique as outras sanções 

previstas na Lei 8666/93; 

 

8.3. Em caso de inexecução total ou parcial do compromisso consignado em Ata de Registro de Preços, o 

Órgão Gerenciador, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções:  

a) Advertência; 

b) multa, nos seguintes termos: 

b.1) pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor global, por 

dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não entregues ou serviço não executado; 

b.2) pela recusa em realizar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10% (dez por cento) do valor do fornecimento; 

b.3) pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do fornecimento, a contar do segundo 

dia da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem, por dia decorrido, até o limite 

de 10% do valor do fornecimento não substituídos/corrigidos; 

b.4) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas do fornecimento, entendendo-se como recusa 

o fornecimento não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do 

valor do fornecimento rejeitado; 

b.5) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, com alterações, ou no 

instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, 

para cada evento. 

 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 

ARCOVERDE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no item anterior; 

8.4 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 

tratadas nas letras C e D do subitem 8.3: 

 

I - pelo descumprimento do prazo do fornecimento; 

 

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção do fornecimento, caracterizada se o 

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da rejeição, devidamente 

notificada; e 

 

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados neste Edital; 

 

8.5 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 
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penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações, inclusive durante 

todo o prazo de validade do fornecimento; 

 

8.6 - As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total 

limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis; 

 

8.7 - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as importâncias 

alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por 

qualquer outra forma prevista em lei.   

 

8.8. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do (a) Secretário(a) de Saúde do município 

de ARCOVERDE, ressalvada a hipótese prevista na alínea ‘d’ do caput, de competência do Executivo 

Municipal.  

8.9. A sanção estabelecida no subitem 22.1, item III do edital é de competência exclusiva do ExmaSrª 

Prefeita do Município, devendo o Órgão Superior da entidade ou Órgão Gerenciador, prolatar da decisão 

inicial, remeter-lhe o respectivo processo no prazo de 10 (dez) dias, para a obtenção de sua ratificação, 

garantida à defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 

podendo a reabilitação ser requerida após (05) cinco anos de sua aplicação. 

8.10. O prazo de suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a 

gravidade da falta cometida. 

8.11. Será remetida à Secretaria de Administração do município, cópia do ato que aplicar qualquer 

penalidade ou da decisão final do recurso interposto pelo Fornecedor registrado, a fim de que seja 

averbada a penalização no Registro Cadastral. 

 

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

9.1.O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

 I -  descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei nº 

10.520/02. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I,II e IV do caput será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

10.CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

10.1 O FORNECEDOR REGISTRADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

11. DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

11.1. A presente Ata de Registro de Preços tem como fundamento legal a Lei 10.520 de 17/07/2002, 

aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666 de 21/06/1993 e respectivas alterações, Lei complementar 
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nº123 de 14/12/2006 e atualizações, Decretos de Regulamento do Pregão Presencial de nº 17 de 16 de 

março de 2007 e Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e atualizações e demais legislações 

pertinentes. 

 

12. DOS CASOS OMISSOS 

 

12.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos pela 

Administração, aplicando-se as demais disposições constantes nos demais diplomas legais pertinentes que 

fazem parte do edital, independente de transcrições.  

 

13. DO FORO 

 

13.1. Fica eleito o Foro do Município de ARCOVERDE como único competente para dirimir as questões 

derivadas desta Ata de Registro de Preços, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que este 

seja. 

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, assinam a presente Ata de Registro de Preços 

em (02) duas vias de igual teor e forma, pelas partes supramencionadas, rubricadas as páginas precedentes, 

que deverá ser publicada em órgão oficial para que surta seus efeitos jurídicos, obrigando-se por si e seus 

sucessores. 

 

 

 

Arcoverde _______ de ____________________ de 2021 

 

 

_____________________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

_____________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 
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